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Aplicação da lei penal
	No tempo
	No espaço
(art. 1º e art. 2º do Código Penal)
A Lei de Talião não conseguia fazer justiça quando analisava os desiguais.
Hoje, precisamos falar sobre algumas regras para fazer interpretação do Código e das regras processuais penais. 
Os Códigos e as leis, quando são encaminhados ao parlamento, vão com uma exposição de motivos. Quando queremos saber o segredo daquela lei que estamos estudando, precisamos ler a exposição de motivos que gerou aquela regra, que o parlamento sedimentou, aprovou e foi aprovada pelo chefe do Poder Executivo. Toda vez que formos fazer um trabalho científico precisamos ir até à fonte. Ninguém nos tirará o domínio quando estivermos embasados.
As regras estão disciplinadas na Lei de Introdução ao Código de Processo Penal. Temos o Código antigo, de 1941, e as regras novas estão na exposição de motivos do novo Código que está no Senado. Talvez sancionem neste semestre.
Nosso sistema é acusatório, e não inquisitório. Daí dá a chance de defesa. A Lei de introdução nada mais é que o instituto que trata de regras e princípios com os valores daquele momento histórico em que foi colocado, numa regra procedimental. Como se processa a infração penal na esfera judicial e como será essa punição? 
Já estudamos o princípio da territorialidade. O Código adota, em seu art. 1º, o princípio da territorialidade. E nós temos o seguinte: o princípio da territorialidade, quando o país avança seu território sobre áreas alheias. Seria uma espécie de extraterritorialidade, mas continuamos no princípio da territorialidade. Temos o território nacional estendido aos navios de bandeira brasileira e aeronave brasileira, naquelas regras. 
A regra se aplicará ao princípio da territorialidade. Imagine, agora, um crime de captação de pessoas a título ou assemelhados à condição de escravos no Uruguai. Eles vão passar aqui no Brasil e vão para a Espanha. Eis aqui uma situação interessante: o Brasil é só meio do caminho. O crime foi iniciado fora do Brasil e terá desfecho também fora dele. Como funciona esse crime? É processado aqui no Brasil pelas nossas leis processuais ou não? É a grande indagação. Daí adotamos a teoria da ubiquidade. Se o crime tiver origem em um Estado estrangeiro, se a ação iniciou-se fora do território nacional mas consumou-se em parte aqui, a justiça nacional processará aquele delito pelas regras do nosso Direito. 
Citamos, na vez passada, o europeu que veio de Amsterdã e preso com muitos tabletes. Ele deve responder aqui no Brasil? A regra é: se a infração penal, dentro do princípio da soberania nacional e da territorialidade, for cometida aqui, ele responderá aqui. O mesmo para o turismo sexual: estupro de vulnerável. A pessoa que está mantendo relações sexuais com o turista sexual é menor de 14 anos. Ele responderá e deverá ficar aqui por um bom tempo. No final do processo ele será expulso do país. 
Quando analisamos o art. 1º do Código de Processo Penal, vemos: “O processo penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código, ressalvados: [...]”
Usamos o princípio da ubiquidade: pouco importa o local da ação ou do resultado. É uma mistura do princípio da territorialidade e da soberania nacional. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Inciso I:  “os tratados, as convenções e regras de direito internacional;”
Já falamos. Dois conceitos importantes são o Direito Internacional Penal e o Direito Penal Internacional. São coisas distintas. Quando estivermos falando em Direito Internacional Penal, em matéria criminal, estaremos falando no TPI. É a regra internacional, muito embora penal. Trata dos genocídios e outros crimes contra a humanidade, por exemplo. Veio para substituir os tribunais ad hoc. É uma área vasta e motivadora. Uma regra é a associação e cooperação entre os países que gerou a Interpol. É uma instituição que os países se comprometem a cooperar para combater o crime. O Brasil ainda não aderiu especificamente a esse tratado de cooperação internacional. Então, se o criminoso chegar aqui sem prisão preventiva decretada, ou tiver ingressado aqui licitamente, não se poderá dizer que ele é um irregular. O que cabe neste caso? Como não aderimos plenamente ao tratado de cooperação internacional que vincula a Interpol, os policiais não poderão prender; o Brasil terá que comunicar a embaixada para que peça a prisão e o STF ordena a prisão, para que fique sujeito à extradição. 
A regra da extradição é simples. Temos uma lei própria sobre estrangeiros. A extradição é exatamente essa entrega (não confundir com o instituto da entrega) ao Estado estrangeiro que o solicita. No TPI, alguém fazer a representação contra um chefe de Estado, quando a justiça local não o processou. Aqui há dois campos de discussão: a Constituição diz que é vedada a extradição de nacionais. 
Já a regra do TPI é diferente. O Brasil aderiu, o decreto legislativo foi criado, adentrando o Brasil no estatuto de Roma, e a jurisdição internacional começará o processo contra o sujeito.
Uma regrinha importante é a imunidade diplomática. Não são todos os personagens da diplomacia que recebem essa condição. Recebem o diplomata maior, o embaixador, alguns outros cargos específicos, então, se o sujeito comete um crime ali, pelo tratado internacional ele não responderá perante nossa legislação. O Brasil fará a representação perante aquele Estado pela abertura de processo criminal em seu país de origem. Os de hierarquia inferior irão responder aqui mesmo.
Inciso II:  “as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);”
Com a Constituição Federal isso ficou evidenciado. O Presidente da República tem imunidade do ponto de vista da prática do delito, ou seja, ele não pode ser preso por decretação por órgão especial. Somente o STF poderia fazê-lo. É a única figura que não pode ser presa em flagrante, só por prisão preventiva ou pela própria condenação.
E o Direito Penal Internacional? Estamos falando da extensão do princípio da territorialidade. É o caso do crime cometido no avião do Presidente da República enquanto em espaço aéreo francês, por exemplo. Ou em alto mar. 
Outra regra é o Direito Humanitário. Ele nasce principalmente das guerras e das vítimas de guerra que ficaram depois da batalha em meio aos corpos. Daí surgiu o direito da guerra. A mais violenta foi a primeira guerra mundial, pois havia guerra química e biológica também. Depois da primeira guerra o mundo inteiro concordou em retirar esse tipo de armamento do conceito de guerra. Outra coisa foram os alvos civis. Os prédios públicos, as escolas, hospitais, todas preservadas. Daí também surge o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. É órgão internacional que tem atuação no mundo inteiro justamente para salvar as pessoas que são vítimas dos conflitos. 
Direito Penal internacional = hipóteses de ampliação de nosso território.
Inciso III: “os processos da competência da Justiça Militar”
Com relação aos processos da competência de justiça militar: eles têm jurisdição própria, com Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar.
E o tribunal especial? O tribunal de exceção, que ocorria na ditadura. Hoje precisamos de juízes naturais, e, para exercer o cargo, precisam passar por provas de títulos, passar pela magistratura, tomar posse se efetivar. Do contrário não há juiz natural.
Inciso V: “os processos por crimes de imprensa”
Não se aplica mais pois a lei de imprensa foi declarada inconstitucional.

E no tempo? Como analisamos a lei penal? A lei penal tem a característica de entrar em vigor de imediato e não retroagir para nada, nem para prejudicar ou beneficiar. Paulo Queiroz interpreta a regra de “salvo para beneficiar” como gênero, então ele pensa na lei material e na lei processual. Ele é isolado nisso. Os demais adotam o critério doutrinário: a lei processual penal entra em vigor de imediato e não retroage para nada.
No tempo, então, adotamos essa regra.
Pergunta de prova: a lei entrou em vigor na data de ontem. A vigência da lei, a questão de vacatio legis já sabemos. A lei entrou em vigor em 12/03/2010. O que acontece? Isso para nós tem uma simbologia muito grande. Nesse momento é o momento de a sociedade tomar ciência da nova regra. Daqui em diante, qualquer ato processual que for acontecer em relação àquele fato típico adota-se a regra nova. É diferente do direito material porque, se o crime aconteceu em 1/12/2009, em termos de direito material, ele seguirá as regras do momento legal, daquela situação em que ocorreu o crime. Se houver nova lei que beneficie aquela conduta ele receberá os benefícios. Mas em relação ao Processo Penal não. Se o crime ocorreu em 1/12/2009, e a lei entrou em vigor em março deste ano, com denúncia ocorrida em 12/4/2010, e ainda vamos apimentar dizendo que não caberá fiança mais naquela modalidade de crime. Se a denúncia foi feita aqui e ele está preso, não adiantará pedir liberdade provisória pois a lei não garante mais. 
E os atos processuais já praticados quando há mudança de regra processual? O mais certo é repetir o ato. Isso pode gerar nulidade. Na omissão da lei, repita o ato, se você for magistrado.
Se na lei que instituiu a reforma estiver dito que os atos já praticados serão ratificados, então não haverá problema. Mas o legislador nem sempre fala sobre tudo.
Art. 2º: “A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior.”
O próprio princípio diz que o ato tem validade. 
Em relação à questão do tempo, a lei não retroage e nem haverá a situação de aplicação ultra da lei, além daquele momento. A lei processual penal é tranquila, e se estabelece a partir de então. A ultratividade da lei é um princípio que só vale para a esfera penal material. 

Interpretação da lei processual penal
Dizem os sábios que o Direito é um só. As regras de conduta da sociedade, para trazer bem-estar e regular as relações individuais e coletivas é só um. Vamos fazer uma interpretação sistêmica e harmônica com os dispositivos legais que temos, com os princípios gerais do Direito e com os costumes. 
Depois que veio a Constituição Federal de 88, que é dogmática e não principiológica, trouxeram-se alguns princípios no art. 5º, e fora outras regulações, como a atividade da advocacia e do Ministério Público. E também o art. 144, com segurança pública.  “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: [...]”
Toda a interpretação parte do Direito Constitucional Processual Penal. Em casa, portanto, temos que fazer um exercício: peguem o art. 5º e identifiquem os incisos que digam respeito ao Direito Constitucional Processual Penal. 
Nenhuma ação nossa pode se desvincular da Constituição. O art. 3º do Código de Processo Penal diz que a interpretação da lei tem que ser extensiva, e não restritiva. Diferentemente do Direito Penal Material, que só pode ser interpretado de maneira restritiva. Art. 3º:  “A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de direito.”
Princípio das mesmas armas: Brasil e Argentina disputando a final da Copa de 2014. Um árbitro argentino foi designado. Isso é incabível. As partes num Processo Penal são iguais. Não são assimétricas. O que for provido em favor da instrução processual em favor da acusação deverá ser provido em favor da defesa. Se uma parte junta um elemento, abre-se vista para a outra. O juiz é um personagem do Estado e sua função precípua é fazer justiça. Ele fica equidistante da acusação e da defesa. A primeira função da magistratura então é a imparcialidade, que é o que a sociedade exige dele. 
Quem acusa deve provar e demonstrar, do contrário o sujeito deverá ser absolvido. O juiz tem que ter essa lisura. Vamos falar desse princípio muito nas aulas desta matéria.

Princípio da correlação: há pedidos vários na acusação. O réu se defende dos fatos articulados na peça. Se o crime for de furto, e equivocadamente ficou escrito roubo, o que importará é a correlação com os pedidos. Se a sentença falar dos pedidos todos, ela é perfeitamente adequada e está dentro da regra processual. Mas se a sentença falar somente do pedido 1, ela é imperfeita e é chamada de citra petita, ou seja, aquém dos pedidos. Se por exemplo a sentença falar do pedido 1, 2 e 3 e disser sobre um suposto pedido 4 que não estava na petição inicial, temos uma sentença ultra petita. Se a sentença contém um pedido 3.1, fora do 3, mas vinculado a este, temos uma sentença extra petita. É uma deformação da decisão e que o magistrado exorbita ou deixa de apreciar algum dos itens que está na peça inicial. Esse princípio resolve um grande problema. Ensina até a viver: na condição de magistrados, julgaremos aquilo que foi provocado, e não iremos além ou aquém. Essa é uma regra. 

Princípio da busca da verdade real: o magistrado busca o convencimento de uma certeza. Temos duas hipóteses, 1 e 2. As hipóteses podem ser duas afirmativas. Elas podem ser conflitantes, e podem as duas também ser falsas. Mas, se tivermos duas hipóteses para serem analisadas e forem contraditórias, não conflitantes, é força do magistrado apegar-se a uma delas. Para o convencimento, portanto, ele está diante do princípio do contraditório e se apega a uma das hipóteses. 
Em matéria processual, as teses são quase sempre contraditórias. O magistrado se apegará a uma delas, e a considerará como verdadeira. 

Com esses princípios vivemos melhor. Às vezes não aceitamos a opinião do colega.

